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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N° 0013257-51.2012.815.0011 – Vara de Violência 
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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público
APELADO:  José Alves Medeiros
ADVOGADO:  José  Laecio  Mendonça  (OAB/PB  9714)   e  Alisson  Mendonça 
Guimarães (OAB/PB 17229)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  EX-MULHER. 
AMEAÇA.  ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL.  PLEITO  CONDENATÓRIO  NOS 
TERMOS  DA  DENÚNCIA.  NÃO  ACOLHIMENTO. 
DEPOIMENTO ISOLADO DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA 
DE CERTEZA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO 
PRO REO. RECURSO IMPROVIDO.  

1. Para prolação de um decreto penal condenatório 
é indispensável prova robusta que dê certeza da 
existência  do  delito  e  de  seu  autor.  A  íntima 
convicção do julgador deve, sempre, se apoiar em 
dados  objetivos  indiscutíveis.  Caso  contrário, 
transforma o princípio do livre convencimento em 
arbítrio.

2. A condenação não pode ter por base suposições, 
pois, em nosso sistema processual, impera a busca 
pela verdade real e, na falta de provas acerca do 
cometimento do crime, a absolvição é medida que se 
impõe em respeito ao princípio in dubio pro reo.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de 
apelação criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em negar provimento  ao  recurso 
apelatório.

RELATÓRIO

Perante  a Vara  de  Violência  Doméstica  da  Comarca  de 
Campina Grande/PB, José Alves Medeiros, qualificado na inicial, foi denunciado 
pela  prática  do  crime  previsto  no  art.  147  do  CP  c/c  art.  7º  da  Lei  nº 



11.340/2006,  por  haver,  na  cidade  e  Comarca  de  Campina  Grande/PB, 
ameaçado  por  mensagens  de  celular  de  causar  mal  injusto  e  grave  a  Sra. 
Joselma  de  Fátima  Medeiros  Leal,  sua  ex-esposa,  além  de  persegui-la, 
perturbando-lhe o sossego. 

Narra a peça acusatória que  “Segundo relatam os autos, o 
fato delituoso ocorreu no dia 04 de maio de 2012, por volta das 22:08h na Rua 
Professor Mirom, nesta Cidade. Historiam as investigações que o denunciado 
conviveu  maritalmente  com a vítima  e  sempre  ameaçou por  mensagens  de 
celular,  sendo que no dia  do fato  lhe  enviou várias  mensagens,  xingando a 
vítima bem como lhe ameaçando de morte.”

Audiência de oitiva da vítima (art. 16 da Lei nº 11.340/06) 
às fls. 40.

Concluída a instrução criminal e apresentadas as alegações 
finais pelo Ministério Público (fls. 81/84) e pela defesa (fls. 87/89), o MM. Juiz 
julgou improcedente a denúncia,  absolvendo o acusado das imputações,  nos 
termos do art. 386, VII, do CPP (fls.93/94).

Irresignado, recorreu o representante ministerial pugnando 
pela  reforma  da  decisão,  para  que  seja  o  réu  condenado  nos  termos  da 
denúncia (fls. 97; 108/110).

Contrarrazões do apelado às fls. 114/117,  pugnando pelo 
desprovimento do recurso, para manter os termos da sentença.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça emitiu o 
parecer de fls. 123/131, opinando pela improcedência do apelo.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Conforme se infere do relatório, pretende o agente ministerial 
a reforma da decisão de primeiro grau, que absolveu o ora denunciado, alegando, 
em síntese, que o delito restou comprovado.

No entanto, entendo que o pedido não deve ser acolhido, em 
razão da ausência de provas a ensejar uma condenação.

Quando ouvida na esfera policial (fls. 08) e em juízo (fls.59 – 
CD-ROOM), a vítima aduz que o réu estaria lhe enviando mensagens ameaçadoras 
através do celular, além de ter dito a seu irmão que “ela merecia um tiro na cara.” 
Diante de tais acontecimentos, temia por sua vida. 

Vejamos trechos de seu depoimento na esfera policial e em 
juízo respectivamente:

“[…] dia 04 de maio, esteve nesta delegacia onde 



registrou boletim de ocorrência  m face de seu ex 
companheiro JOSE ALVES DE MEDEIROS, tendo em 
vista ele vir lhe detratando com palavras ofensivas a 
sua honra e ter lhe ameaçado, quando esteve na 
cidade de Remígio-PB , e falou ao irmão dela que o 
que ela, vítima, merecia era um tiro na cara, mas 
que iria fazer diferente; QUE, na data de ontem, por 
volta das 22:08, recebeu mais uma mensagem, das 
inúmeras recebidas por parte  dele,  lhe detratando 
com palavras  ofensivas  a  sua filha,  por  volta  das 
09h00,  quando  percebeu  que  estava  sendo 
perseguida  por  um indivíduos  numa  moto  de  cor 
vermelha; [...]”

“[…] Que se continuasse falando com a família dele, 
com a irmã dele, iria se arrepender amargamente; 
[…] que entrou no carro, sai da garagem e um cara 
me  seguiu,  eu  já  estava  com  a  mensagem  na 
cabeça, aí fiquei, [...]falei ao policial que ele está me 
seguindo, aí o policial  pegou ele, e quando pegou 
ele,  ele  disse  estou  seguindo  porque  Medeiros 
mandou[..] ele foi em Remígio, falou com meu irmão 
e  disse  a  meu  irmão  que  eu  botava  chifre  nele, 
inventou um monte de conversa e que eu merecia 
um tiro na cara, isso para mim é uma ameaça; até 
hoje ando com medo [...]

Observo ainda que embora a vítima declare que foi ameaçada, 
seu  depoimento  não  se  encontra  alicerçado  em outras  provas,  até  porque  a 
testemunha arrolada pelo Ministério Público, José da Silva Moura (fl.  78 - CD-
ROOM)  não  confirma  a  ameça,  tendo  se  limitado  a  afirmar,  tão  somente,  a 
perseguição à vítima para conseguir seu endereço.

Nesse contexto, destaco ainda é que a vítima afirma que as 
ameaças também ocorreram por  mensagem no celular,  contudo nenhuma das 
mensagens  fora  apresentada.  Outro  aspecto  a  ser  observado  é  que  a  vítima 
informa que, uma das ameaças a sua pessoa, foi feita a seu irmão, porém ele 
sequer foi arrolado como testemunha.

Destaque-se  que  a  palavra  da  vítima  em  crimes  dessa 
natureza  possui  relevante  valor,  entretanto,  na  hipótese  dos  autos  revela-se 
temerária a condenação do apelado. 

Há de considerar que, em casos como este, as declarações da 
vítima possuem valor especial, uma vez que se trata de crime praticado, via de 
regra,  no  âmbito  doméstico  e  sem  testemunhas  oculares,  no  entanto  seu 
depoimento deve estar em consonância com todo o conjunto probatório carreado 
aos autos, o que não ocorreu no caso em deslinde.

Ora, a condenação não pode ter por base suposições, pois, em 
nosso sistema processual, impera a busca pela verdade real e, na falta de provas 



acerca do cometimento do crime, a absolvição é medida que se impõe em respeito 
ao princípio in dubio pro reo.

No mesmo direcionamento, os seguintes julgados:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. 
LESÃO  CORPORAL  E  AMEAÇA.  ABSOLVIÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  SUPLICA  PELA 
CONDENAÇÃO.  PROVAS  INSUFICIENTES.  ACERVO 
PROBATÓRIO FRAGIL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Mesmo  nos  delitos 
praticados  contra  a  mulher  e  envolvendo  relação 
doméstica  e  familiar,  a  condenação  depende  da 
harmonização  das  declarações  da  ofendida  com 
outros elementos de convicção acostados aos autos. 
Assim, não havendo provas de que o acusado tenha 
praticado  os  crimes  pelo  qual  fora  absolvido,  a 
manutenção  da  decisão  é  medida  que  se  impõe.” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00155413220128150011,  Câmara  Especializada 
Criminal, Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA , j. 
em 17-03-2015) 

“83456819  -  APELAÇAO  CRIMINAL.  ART.  147  DO 
CODIGO  PENAL.  AMEAÇA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. 
SENTENÇA  REFORMADA.  ABSOLVIÇÃO.  IN  DUBIO 
PRO REO. Carência de prova nos autos a sustentar 
um Decreto condenatório. A ameaça deve representar 
um mal injusto e grave, além de provocar medo na 
vítima,  o  que  não  ficou  claro  no  caso  vertido. 
Absolvição  do  réu  é  medida  impositiva,  ante  a 
prevalência do in dubio pro reo. Sentença reformada. 
Apelação provida, por maioria.” (TJRS; ACr 0453217-
29.2013.8.21.7000;  Rio  Grande;  Segunda  Câmara 
Criminal;  Relª  Desª  Lizete  Andreis  Sebben;  Julg. 
12/03/2015; DJERS 04/05/2015)

“94677445  -  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO 
CORPORAL  DE  NATUREZA  LEVE  E  AMEAÇA  EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUTORIA NÃO 
COMPROVADA.  ABSOLVIÇÃO  MANTIDA.  RECURSO 
MINISTERIAL  NÃO  PROVIDO.  Não  havendo  provas 
suficientes  do  cometimento  da  prática  delitiva  pelo 
acusado, deve ser mantida a sua absolvição. Recurso 
ministerial  não  provido.”  (TJMG;  APCR 
1.0109.13.001894-7/001; Rel. Des. Corrêa Carmargo; 
Julg. 22/04/2015; DJEMG 28/04/2015)

Por tais considerações,  nego provimento ao recurso, para 
manter a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.



Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, dele participando, além de mim Relator, o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 
09 (nove) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 10 de junho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              - Relator -


